
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 77, DE 2015 
(Do Sr. João Gualberto) 

 
Estabelece a vedação de que os municípios realizem pagamentos de 
contribuições a entidades representativas por meio da vinculação da 
parcela do Fundo de Participação dos Municípios que lhes cabe. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

*
C
0
0
5
3
1
6
5
A
*

 
C

0
0

5
3

1
6
5

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 77/2015 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Adiciona-se o art. 37-A à Lei Complementar n. 101 de 

2000. 

“Art. 37-A. Fica vedado aos Municípios vincular 

recursos do Fundo de Participação dos Municípios para o pagamento de 

contribuição a entidade representativa dos seus interesses a que estiver 

associado; 

Parágrafo Primeiro. Os recursos destinados ao 

pagamento da contribuição associativa prevista no caput deverão estar 

previstos na lei orçamentária anual e ser objeto de execução orçamentária e 

financeira idêntica à das demais despesas autorizadas.”  

Parágrafo Segundo. Os recursos mencionados no 

caput, não poderão ser destinados diretamente às entidades federativas, 

permitido o repasse indireto quando feito por entidades de representação 

estadual, desde que sejam ambas representadas por gestores no exercício 

da gestão do ente associado e eleitos por seus pares em eleições diretas e 

bianuais. 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor 90 dias após a 

data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto visa resguardar as finanças municipais, 

zelando pela responsabilidade na aplicação dos recursos públicos, tendo em vista a 

recorrente prática observada em associações e federações de municípios que 

estabelecem a obrigatoriedade do pagamento de taxa de contribuição proporcional 

aos recursos do FPM que deveriam ser enviados a determinado município. 

Não bastasse o excessivo comprometimento dos recursos 

municipais, a prática observada na maioria destas entidades representativas, que 

são pessoas jurídicas de direito privado, é de estabelecer a contribuição de 

associação como sendo parcela do FPM, determinando o seu desconto automático 

e irrevogável antes da chegada dos recursos ao município filiado. Como mero 

exemplo desta ocorrência tem-se o parágrafo único, do art. 14, do Estatuto da 

Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte 
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Tal prática, que poderia ser facilmente arguida inconstitucional, 

uma vez que estas instituições não possuem competência para realizar tal 

vinculação, ainda gera constrangimento aos municípios que se veem quase 

compelidos a permanecer associados e a continuar os pagamentos de forma 

compulsória às entidades mencionadas. 

Portanto, entende-se por oportuno deixar expressamente 

proibido a impossibilidade de vinculação de parcela do FPM para tais pagamentos. A 

uma, porque tais entidades representativas são pessoas jurídicas de direito privado 

e carecem de competência para estabelecer tal obrigação. A duas, porque o estatuto 

da associação e o termo de filiação não consistem em instrumento jurídico hábil para 

empreender essa vinculação. E a três, porque o desconto prévio de parte do FPM 

impede que a população local fiscalize adequadamente os gastos com esta 

despesa, uma vez que ela, eventualmente, pode não passar pela execução 

orçamentária normal. 

Assim sendo, o pagamento da contribuição a essas entidades 

deve ser realizado pela via ordinária de execução orçamentária e financeira, ou seja, 

previsão na lei orçamentária anual, posterior empenho, liquidação e pagamento, não 

havendo que se falar em qualquer diferença entre esta despesas e as demais 

despesas presentes nas LOAs municipais. 

Portanto, acreditamos que a iniciativa contribuirá para a 

responsabilidade fiscal dos municípios, e preservará recursos para serem 

destinados à prestação direta de serviços públicos à população municipal, motivo 

pelo qual rogo o apoio dos Nobres Pares para o aprimoramento e aprovação do 

presente projeto. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 2015. 

Deputado JOÃO GUALBERTO 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção II 

Das Vedações 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:  

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou 

contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7º do 

art. 150 da Constituição;  

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público 

detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e 

dividendos, na forma da legislação;  

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação 

assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou 

aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes;  

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 

pagamento a posteriori de bens e serviços.  

 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender 

insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no 

art. 32 e mais as seguintes:  

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício;  

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de 

dezembro de cada ano;  

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de 

juros da operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que 

vier a esta substituir;  

IV - estará proibida:  

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente 

resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

 

§ 1º As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que 

dispõe o inciso III do art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no 

inciso II do caput.  
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§ 2º As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou 

Municípios serão efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira 

vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.  

§ 3º O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle 

do saldo do crédito aberto e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções 

cabíveis à instituição credora.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


